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Estamos habituados à dicotomia entre Litoral e In-
terior vinda duma época em que a zona fronteiriça 
entre Portugal e Espanha era quase uma terra de nin-
guém, dado que Portugal e Espanha viviam do pon-
to de vista económico de costas voltadas. A entrada 
simultânea na então CEE, em 1986, veio permitir o 
estreitamento das relações económicas entre os dois 
países que foi sem dúvida acelerado, a seguir, pelo 
grande mercado único europeu e pela criação do eu-
ro. Integrados no mesmo mercado único europeu e 
utilizando a mesma moeda, acabámos por construir 
entre os dois países um verdadeiro mercado ibérico. 
Aquilo que anteriormente se designava o Interior de 
Portugal em antítese ao desenvolvido Litoral não 
mais se pode chamar geograficamente Interior, pois 
está hoje mais próximo do centro do mercado ibéri-
co do que o Litoral. Obviamente que tal não acabou 
com as assimetrias de desenvolvimento que ainda 
existem entre o Litoral e o Interior, mas a integra-
ção dos dois países no mesmo mercado ibérico veio 
dar novas oportunidades de desenvolvimento a esse 
Interior. 

Nesta coluna, o artigo recente do professor Daniel 

Bessa intitulado “As capitais de distrito do Interior” 
vem corroborar esta minha tese. Diz ele que hoje to-
das essas capitais oferecem Ensino Superior, todas 
têm um índice de poder de compra per capita em 
2022 próximo da média nacional e todas estão acima 
de cidades típicas do Litoral como Guimarães ou VN 
Famalicão. Também as assimetrias tradicionais en-
tre o Litoral e o Interior se esbateram, pois se em 
2002 havia 60 municípios abaixo dos 50% da média 
nacional, em 2022 os municípios com valores mais 
baixos, mas todos acima dos 60%, são Ponta do Sol, 
Porto Moniz, Penamacor e Vinhais. As assimetrias 
não serão agora tanto entre Litoral e Interior, mas 
entre cidades e meio rural. Mesmo dentro das áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, subsistem chocan-
tes desigualdades entre os dois mundos. Sabemos 
que a tendência para se viver nas cidades é irrever-
sível, cabendo às cidades criar oportunidades de de -
senvolvimento desse meio rural, nomeadamente 
através de atividades (no meio rural) de cultura, la-
zer, desporto e turismo para as populações, as locais 
e as citadinas. O poder central tem que continuar a 
fazer investimento público nestas geografias, as ca-
pitais de distrito começam a ter massa crítica para 
criar efeitos de arrastamento nos seus territórios ad-
jacentes e os municípios com maior dimensão e ca-
pacidade devem preocupar-se em criar condições de 
habitação, qualidade de vida, cultura, lazer e despor-
to para atraírem gente qualificada. Sabemos que o 
poder de compra per capita não é tudo e há casos de 
perda de população. O exemplo de Oeiras mostra 
que, criadas essas condições, as empresas são atraí-
das porque sabem que há condições de fixação para 
os quadros e talentos. 

Mangualde e Palmela são dois concelhos que des-
de os inícios dos anos 60 e 90, e graças às boas con-
dições logísticas de comunicação, beneficiaram de 
IDE (investimento direto estrangeiro) no cluster au-
tomóvel, que como ministro da Indústria ajudei a 
fortalecer e dinamizar. Viram agora decisões de novo 
IDE da Stellantis e da VW para a produção de veícu-
los elétricos. Segundo a Portaria 208/2017, Mangual-
de industrializado ainda pertence ao Interior, o que 
não se percebe, enquanto a sua capital de distrito, 
Viseu, não pertence. E Palmela também não. Esta 
disparidade é um bom exemplo do embaraço, por ve-
zes anacronismo, da dicotomia Litoral-Interior...  
Outro aspeto curioso é que a Autoeuropa em Palme-
la, através da dinamização que consegui da indústria 
de componentes por todo o país, acabou por ajudar 
a fazer investimentos fabris, incluindo IDE, em con-
celhos então do Interior.

Portugal precisa de uma boa discussão conceptual  
e política sobre IDE e dicotomia Litoral/Interior
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A Fundação da Casa de Mateus administra um património 
que é um exemplo de reinvestimento e aposta numa 
economia regional, solidamente ancorada no território.

A origem do património à guarda da Fundação remonta 
a um período anterior ao Morgadio de Mateus, instituído 
em 1641, logo após a Restauração da Independência. Este 
legado foi consistentemente enriquecido ao longo de 
sucessivas gerações de administradores da Casa, até à 
instituição da Fundação da Casa de Mateus que, tendo 
sido formalizada no dia 3 de dezembro de 1970, celebra 
este ano o seu 55.º aniversário.

De matriz originalmente fundiária, foi o turismo que, 
ao longo das últimas décadas, foi substituindo a econo-
mia primária que moldou a identidade da Casa e permi-
tiu a preservação do essencial deste património ao 
longo de séculos. É hoje inevitável associar o sucesso 
deste empreendimento ao gesto assertivo e cosmopo-
lita que presidiu à construção da própria Casa, concluí-
da em 1744 com a intervenção do arquiteto italiano 
Nicolau Nasoni. 

A imponente adega, cerca de um século mais antiga do 
que a Casa, é representativa da importância dessa econo-
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Polo territorial com uma longa história de cinco séculos, a Casa de Mateus 
é notável exemplo de continuidade e desenvolvimento.
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Ancorada 
no território…

mia assente na produção de vinho, em particular de vi-
nho do Porto, que se começou a produzir no século XVII 
e que teve direito a Região Demarcada em 1756. 

Hoje, a Casa de Mateus, Fundação com missões de inte-
resse social, continua a ser uma casa do Douro associada à 
sua matriz identitária de raiz agrícola e produção vinícola, 
ancorada no território. O envolvimento da Fundação, no 
início do século XXI, na criação da Lavradores de Feitoria, 
Vinhos de Quinta, SA, de que é acionista, foi a forma en-
contrada para dar continuidade e sentido a esta tradição 
agrícola, contribuindo para formas inovadoras de organi-
zação e associação que procuram dar resposta aos desafios 
que a região enfrenta, entre a perda de valor do benefício, 
as profundas transformações no mercado do vinho e as 
consequências das alterações climáticas. 

Este legado complexo é fruto de uma visão consoli-
dada numa continuidade rara, vital e dinâmica em 
que se conjugou uma forma de estar local, mas “sem 
paredes”, com o pensamento e a cultura a entrelaça-
rem-se nas contingências daquilo que hoje designa-
mos “interior”. 

O ciclo “Cultura em Diálogo” e os seminários “Repensar 
Portugal”, iniciados em 1978 pelo meu pai, Fernando Al-
buquerque, e Vasco Graça Moura, inscrevem-se numa 
tradição muito antiga que remonta ao período da monar-
quia dual, entre os séculos XVI e XVII, com as chamadas 
“Cortes na Aldeia”, descritas por Francisco Rodrigues 
Lobo, em 1619, nas quais teimosamente se praticava o 
exercício de reflexão e reconhecimento identitário que 
dá substância à nossa soberania. O seu significado confun-
de-se com o legado da Fundação da Casa de Mateus, na 
medida em que o propósito do instituidor, D. Francisco 
de Albuquerque, foi manter uma tradição que vai muito 
para lá da “musealização” de um acervo e que procura 
manter a Casa viva construindo, preservando e difundin-
do em permanência a sua própria cultura em todas as suas 
modalidades. 

Como refere Fernando Mascarenhas (1945-2014) no 
“Sermão ao meu sucessor”, a tradição não consiste em 
repetir o passado, mas em reinterpretá-lo e em renová-
-lo estabelecendo com o presente um diálogo que tanto 
dá sentido ao passado como ilumina o futuro. É na 
compreensão da mudança que se mantém o essencial 
da tradição.

Polo territorial com uma longa história, a Casa de Ma-
teus conseguiu manter-se como exemplo de continuida-
de. Talvez o segredo esteja na forma como cultivou, ao 
longo dos séculos, a capacidade de somar e conjugar uma 
especificidade intrinsecamente local, com uma cultura 
fortemente europeia, como condição primeira para a sua 
própria afirmação.


